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b) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (direfòi
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;

c) Ata de fundação da cooperativa;
d) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social;

e) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
f) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os

aprovou;
g) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

15.4 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.4.1. A Licitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado ou declaração de capacidade
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do Licitante,

comprovando que executou fornecimento dos produtos compatíveis em características, prazos e
quantidades, com o objeto da presente licitação.
15.4.1.1. Os atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação do signatário, deverão ser
apresentados em papel timbrado da pessoa jurídica e devem indicar as características, quantidades
e prazos das atividades executadas ou em execução pela licitante
15.4.2. ALVARÁ de funcionamento expedido pelo município sede do licitante, com atividade
compatível com o objeto da licitação, dentro do seu prazo de validade.

e

15.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA

15.5.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida por
quem de competência na sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de execução patrimonial
expedida no domicílio da pessoa física.

15.5.1.1. No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação da Certidão exigida no
subitem 15.5.1 acima.

15.5.2 - BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 03 meses da data de apresentação da proposta
15.5.3 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA atestada por documento, assinado por
profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do
licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0

(um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo:

LG = AC + ARLP
>1,0

PC + PELP

Onde:
LG - Liquidez Geral;
AC - Ativo Circulante;
ARLP-Ativo Realizável a Longo Prazo;
PC - Passivo Circulante;
PELP- Passivo Exigível a Longo Prazo;

15.5.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em
jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.
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15.5.5. No caso das demais sociedades empresárias, o balanço deverá ser acompanhado dos
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na
Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se
acha transcrito ou autenticada na junta comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos ser
assinados por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa
15.5.6. No caso de empresa recém-constituida (há menos de 01 ano) deverá ser apresentado o
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente
registrados na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das folhas nos quais se
acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
15.5.7. No caso de sociedade simples e Cooperativa - o balanço patrimonial deverá ser inscrito no
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas assinado por contador registrado no Conselho
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices
estabelecidos neste instrumento convocatório.
15.5.8. PATRIMÓNIO LÍQUIDO MÍNIMO não inferior a 5% da estimativa de custos, que deverá
ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial.
15.5.9. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do património líquido deverá
corresponder ao somatório dos itens dos quais for vencedor.

15.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

15.6.1. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e
MUNICIPAL da sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos

seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ

a. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO, RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E A

DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA PROCURADORIA GERAL DA

FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO BRASIL

b. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA
SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO.

c. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS. OU EQUIVALENTE EXPEDIDA PELA
SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO.

15.6.2. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
15.6.3. No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação dos documentos

relativos ao FGTS dos cooperados, para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte

a. DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da licitação, o objeto será produzido ou
comercializado por ela própria através de seus cooperados.

b. ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar da licitação e
executar o contrato caso seja vencedora.

c. RELAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objeto da licitação

discriminado, comprovando através de documento a data de ingresso de cada um deles na
cooperativa.
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15.6.4. Caso a cooperativa tenha empregados em seus quadros esta deverá juntar os documentos
comprobatórios de recolhimento do FGTS relativo a eles.
15.6.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5 452, de 1a de maio de 1943.

15.6.6. O licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do disposto no inciso
XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal e na Lei Federal n° 9.854/1999 conforme Anexo III -
Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor.
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16. OUTRAS DISPOSIÇÕES

16.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de
pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34. da Lei Federal n°
11.488/2007, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados da convocação do
pregoeiro, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual
período, conforme dispõe a Lei Complementar n° 147/2014 que alterou a Lei Complementar n°
123/2006
16.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro

convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação

17. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
17.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE

observado o estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Mapa de Preços que
norteia a contratação, tomando-se como parâmetro, para tanto, o menor preço coletado, na
sequência, ou a média de preços, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade
17.1.1. A disputa será realizada por LOTE, sendo os preços registrados em Ata.
17.1.2. A proposta final global não poderá conter item ou lote com valor superior ao estimado
pela administração, sob pena de desclassificação, independente do valor total devendo o
licitante readequar o valor do(os) item(s) e lote(s) aos valores constantes no mapa de preços

que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte integrante.

17.1.3 Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo
constante daquele mapa de preços e, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do

item deverá ser igual ou inferior àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante
que cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite

máximo do referido mapa de preços
17.1.4. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou ainda, se o licitante desatender as
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando sua
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação e assim sucessivamente
até a apuração de uma proposta que atenda a este edital
17.1.5. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art 44 § 2°
da Lei Complementar n° 123/2006, no dia e hora designados pelo pregoeiro será convocado na
ordem de classificação, no “chat de mensagem", para ofertar novo lance inferior ao melhor lance
registrado, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência.

18. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS:

18.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste edital

18.2. Com preços superiores dos ITENS/LOTE aos constantes no mapa de preços no processo em
epígrafe, após a fase de lances ou comprovadamente inexequíveis

18.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema
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19. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao
pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente
por meio eletrónico, no endereço licitacao@fortaleza.ce.qov.br informando o numero deste pregão
no sistema do Banco do Brasil e o órgão interessado
19.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ.

Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica e CPF para
pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-
mail).
19.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, por escrito, por meio de e-mail àqueles
que enviaram solicitações de retirada do edital
19.4. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa
poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolada na Central de

Licitações da Prefeitura de Fortaleza, no endereço constante no subitem 7.2 deste edital
19.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados

19.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se
dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
19.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando.

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas
19.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente
19.9. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela área interessada, quando for o caso enviar a petição de

impugnação para que a autoridade competente decida sobre a petição de impugnação no prazo de

24 (vinte e quatro) horas.
19.10. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas

20. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
20.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de

interpor recurso em campo próprio do sistema, quando lhe será concedido o prazo de 03 (trés) dias

para apresentação das razões por escrito, devidamente protocolada na Central de Licitações da

Prefeitura de Fortaleza, no endereço constante no subitem 7.2 deste edital. Os demais licitantes
ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a
contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.
20.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.
20.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 20.1 deste edital importará na decadência do

direito de recurso.
20.4 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
20.5. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes no
endereço eletrónico constante no subitem 5.2. deste edital

21. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

21.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos Caso
contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente

21.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente.
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21.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelo licitante vt
serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo IV deste edital.
21.3.1. Será incluído na respectiva ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto
com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame,
conforme permissivo legal do artigo 11, inciso II do Decreto Federal 7.892 de 23 de janeiro de
2013.
21.3.2. Com o objetivo de viabilizar o item acima, adjudicado o objeto ao licitante classificado
em primeiro lugar, o pregoeiro provocará os demais licitantes, através do sistema, a fim de
que se manifestem a cerca do interesse de serem incluídos na respectiva ata de registro de
preços.

21.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de
Registro de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por Igual período,
desde que ocorra motivo justificado e aceito.

21.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo
pregoeiro, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os
requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços.

21.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes.

íor

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de
Registro de Preços e, no caso da Detentora não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com o Município de Fortaleza e será descredenciado no Cadastro de
Fornecedores da Central de Licitações da Prefeitura de Fortaleza, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade sem prejuízo das multas previstas neste edital
e no contrato e das demais cominações legais.

22.1.1. O licitante que praticar quaisquer das condutas previstas no art. 14, do Decreto Municipal n°
11.251/2002 e na legislação pertinente, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal
estará sujeito às seguintes penalidades:

I. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à contratante, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave;

II. Multas, cumulativa ou não com as demais sanções, nas seguintes formas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso na
entrega do produto, decorridos 30 (trinta) dias em atraso o contratante poderá decidir pela
continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total:

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de

atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alineas:

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do registro de preços, pela não manutenção
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório:

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor global do registro de preços contrato, nas hipóteses de recusa
na assinatura da ata de registro de preços, rescisão por inexecução da ata - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigações assumidas - entrega inferior a 50%
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(cinquenta por cento) do quantitativo registrado, atraso superior ao prazo limite de t rim'd t!ÍSíT
estabelecido na alínea “a”, ou os serviços forem prestados fora das especificações constantes do
termo de referência e da proposta da contratada.

III. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração,
pelo prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Fortaleza enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir
o Município de Fortaleza pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior.

22.1.2. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o registro de
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da
ata, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com o Município de Fortaleza e, será descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores
da Central de Licitações da Prefeitura de Fortaleza que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei n°
10.520/2002 e suas alterações, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas

no edital originário e no contrato e das demais cominações legais

22.1.3. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à detentora do presente registro de preços.
garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado de
acordo com o parágrafo quarto desta cláusula, ou ainda, a critério do órgão participante, via
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em até 10 (dez) dias após o recebimento da
notificação, ficando a detentora do registro obrigada a comprovar o recolhimento mediante a
apresentação da cópia do referido documento. O DAM poderá ser obtido no sítio da Secretaria de
Finanças do Município de Fortaleza - SEFIN, www.sefin.fortaleza.ce.gov.br.

22.1.4. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de
1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do
débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e
após este prazo, o débito será cobrado judicialmente.

22.1.5. No caso de a detentora ser credora de valor suficiente, o órgão participante poderá proceder
ao desconto da multa devida na proporção do crédito.

22.1.6. Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos.
responderá a detentora pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.

22.1.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente
com as do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, nos termos do §2° do artigo 87 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.

22.1.8. A sanção estabelecida no inciso IV desta cláusula é de competência exclusiva do Senhor
Secretário Municipal de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no
prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos
de sua aplicação, nos termos do §3°, do artigo 87 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.

22.1.9. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser
acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto â contratante.
decorrentes das infrações cometidas.

23. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

23.1. A CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA será o órgão gestor da Ata
de Registro de Preços de que trata este edital

23.2. A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o Anexo IV será assinado pela Presidente da

CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA, órgão gestor do Registro de
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Preços, ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo titular da SECRETARIA MUNICIPAL DA
EDUCAÇÃO, ou, por delegação, por seu substituto legal, e pelos representantes de cada um dos
fornecedores legalmente credenciados e identificados.

23.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de
preços dos licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar o produto com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
23.4. A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a
firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de
procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo
assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

23.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará
aquisições junto aos fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registro de Preços,
de acordo com os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do documento
supracitado.

23.6. Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado
ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no
instrumento contratual e nos locais especificados no Anexo I do Termo de Referência deste edital

23.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da Administração Pública Municipal ou Estadual ou Federal, na condição de órgão
Interessado, mediante consulta prévia ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do
fornecedor, conforme disciplina o §2° do artigo 29 do Decreto Municipal n° 12.255/2007.

23.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão
manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e
o preço a ser praticado.

23.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este
subitem não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no
Decreto Federal n° 7.892/13.

23.9. Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos interessados
da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado
obedecida a ordem de classificação

23.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de
Preços, recusando-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro

de Preços), não aceitando reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores

aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou impedido para licitar e
contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse público, devidamente
fundamentado, terá o seu registro cancelado.

23.11. A CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA providenciará a
publicação do extrato da Ata do Registro de Preços no Diário Oficial do Município e através de meio
eletrónico.

23.12. Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.
23.12.1. A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio económico
financeiro, a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição de matérias-primas
lista de preços de fabricante ou outros que demonstrem indiscutivelmente a elevação do custo do

objeto, obedecendo ao que dispõe o art. 27, do Decreto Municipal n.° 12.255/2007.

23.12.2. Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar ao órgão participante a
variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado, anexando os documentos
comprobatórios da majoração.

23.12.3. Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar a entrega dos bens

pelo preço registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente, sob
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pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento das cláusulas constantes da Ata
de Registro de Preços e/ou do contrato
23.13. A CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA convocará 0 fornecedor
para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado sempre que verificar que o preço
registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido.

23.14. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da
Ata poderá convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de
mercado, ou cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços.

23.15. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão
participante poderá liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, desde que a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento.
23.15.1. Ocorrendo a situação acima descrita, o órgão gerenciador da Ata poderá ainda convocar os
demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

23.15.2. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador da Ata deverá proceder à
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

23.16. Serão considerados preços de mercado os preços que forem iguais ou inferiores à média
daqueles apurados pela Administração para os itens registrados.

23.17. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas no
Diário Oficial do Município e através da internet.

23.18. O licitante vencedor somente será liberado, sem penalidade, do compromisso assumido na
Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas no art. 18, §1°, art. 19, I, e art. 21, II do Decreto
7.892/13.

23.19. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo IV - Minuta da Ata de
Registro de Preços.

23.20. As quantidades previstas no Anexo I - Termo de Referência - deste edital são estimativas
máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração
Municipal, através do órgão participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou
mesmo de abster-se de adquirir o item especificado.

24. DO CONTRATO

24.1. O contrato decorrente do Registro de Preços a ser firmado entre os órgãos e entidades da
Administração integrantes do Sistema de Registro de Preços e a detentora do registro poderá ser
formalizado através do recebimento da Autorização de Compra e de Nota de Empenho pela
detentora, ou outro instrumento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos
no artigo 62 e seus parágrafos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, combinado com o
artigo 26 do Decreto Municipal n° 12.255, de 06 de setembro de 2007, observando-se as condições
estabelecidas neste edital, seus anexos e na legislação vigente.

24.2. Caso a Detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o
contrato, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata.
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

25. DA GARANTIA CONTRATUAL

25.1. Após a homologação do objeto do certame e até a data da contratação, o licitante vencedor

deverá prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato,
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em conformidade com o disposto no art. 56, da Lei Federal n° 8.666/1993, vedada a prêsl
garantia através de Título da Dívida Agrária.

25.2. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo de
vigência da ata de registro de preços ou do contrato.
25.3. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as
obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o §
4o, do art. 56, da Lei Federal n° 8.666/1993.

25.4. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando
descumprimento total da obrigação assumida, ficando o licitante sujeito às penalidades legalmente
estabelecidas, inclusive multa.

25.5. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao
valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 25.1 deste edital.

de

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente
revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de
terceiros mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à
indenização ou reembolso.

26.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a
inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente da proposta e da
documentação de habilitação.

26.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO.

26.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate
de originais.

26.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-
ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em
dia de expediente na Central de Licitações da Prefeitura de Fortaleza.

26.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.
26.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia autenticada, inclusive pelo pregoeiro. Caso esta documentação tenha sido emitida pela
internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade pelo Pregoeiro ou por quem por
este designado.

26.9. O pregoeiro poderá sanar erros formais e/ou materiais que não acarretem prejuízos para o
objeto da licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações
aritméticas.

26.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.

26.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa.

26.12. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao cumprimento
dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital,

art. 37 da Lei Complementar n° 123/2006, independentemente da adoção de providências quanto à
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responsabilização penal, com fundamento no art. 90 da Lei n°. 8.666/93 e art. 299 do Código Penal
Brasileiro.

26.13. Serão consideradas como não apresentadas as declarações não assinadas pelo
representante legal da empresa ou seu procurador, considerando-se diante da ausência de
assinatura, desclassificada a proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase em que a
declaração deva ser apresentada.

26.14. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital
será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

27. DOS ANEXOS

27.1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

ANEXO VI - JUSTIFICATIVA DE NÃO PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

Fortaleza - CE,

CIENTE,

de 2015de

Jaime Cavalcante de Albuquerque Filho
Secretário Municipal da Educação

Aprovação expressa da Coordenadoria Jurídica
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

SELEÇÃO DE EMPRESA PARA REGISTRO DE PREÇO VISANDO AQUISIÇÃO FUTURA E
EVENTUAL DE MATERIAL DE HIGIENE PESSOAL PARA CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO INFANTIL

MATRICULADAS NAS INSTITUIÇÕES QUE ATENDEM CRIANÇAS DE CRECHE.

1. DA UNIDADE REQUISITANTE:

Secretaria Municipal da Educação - SME.1.1.

2. DO OBJETO:

2.1. O objeto fim deste termo é a aquisição de material de higiene pessoal para cada criança de 1 a 3
anos, matriculada na rede municipal de ensino, conforme quantidade, qualidade e diversidade
citadas no edital.

2.2.Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÓNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, sob o regime de execução indireta por
demanda.

3. DA JUSTIFICATIVA, FINALIDADE E RESULTADOS ESPERADOS:

3.1. JUSTIFICATIVA:

O projeto básico justifica-se pela necessidade de melhoria no atendimento ofertado pela rede
municipal de ensino, visando um patamar de qualidade que respeite o direito da criança á higiene e â
saúde, atendendo efetivamente às demandas que contemplam as especificidades do trabalho
realizado na Educação Infantil. Portanto, faz-se necessário a aquisição de materiais de higiene

pessoal, atendendo às necessidades do cuidado das crianças na faixa etária de 01 a 03 anos da

rede municipal de ensino em atendimento parcial e integral.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

MATERIAL/ESPECIFICAÇÃO UNID QUANTIDADELOTE

Colónia perfumada para uso infantil, sem álcool. Fragrância

suave. Acondicionado em embalagem plástica não tóxica minima

de 200 ml. Embalagem com dados de identificação do produto,

marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade,

registro no Ministério da Saúde, indicação dermatologicamente

testado e todas as advertências necessárias para evitar o uso
inadequado. VALIDADE SUPERIOR 24 MESES A CONTAR DA

DATA DE ENTREGA

01
17.784UNID

Shampoo de uso infantil. Não causa ardência nos olhos PH

neutro. Antialérgico, indicado para todo tipo de cabelo. Fragrância

suave. Acondicionado em embalagem plástica não tóxica de 750

ml contendo dados de identificação do produto, marca do

fabricante, data de fabricação, prazo de validade, registro no

11.856UNID02
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Ministério da Saúde, indicação dermatologicamente testado e
todas as advertências necessárias para evitar o uso inadequado.

VALIDADE SUPERIOR 24 MESES A CONTAR DA DATA DE
ENTREGA

Condicionador de uso infantil. Não causa ardência nos olhos.

PH neutro. Antialérgico, indicado para todo tipo de cabelo
Fragrância suave. Acondicionado em embalagem plástica não
tóxica de 480 ml contendo dados de identificação do produto,

marca do fabricante, data de fabricação prazo de validade,

registro no Ministério da Saúde, indicação de dermatologicamente

testado e todas as advertências necessárias para evitar o uso
inadequado VALIDADE SUPERIOR 24 MESES A CONTAR DA
DATA DE ENTREGA

11.85603 UNID

Creme dental infantil com baixa abrasividade, sem flúor, sem
corantes, com xilitol indicado para crianças de 0 a 4 anos,

Embalagem plástica não tóxica de 90g com dados de

identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação,
prazo de validade , indicação de que não prejudica a saúde caso

seja engolido pela criança, indicação de aprovação pela ABO .

registro no Ministério da Saúde e todas as advertências

necessárias para evitar o uso inadequado.

SUPERIOR 24 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA

7.398UNID04

VALIDADE

Escova dental infantil com formato anatômico, confeccionada

em material atóxico, com cabo em polipropileno, com no mínimo

100 mm de comprimento e com largura da cabeça medindo entre

10 e 12 mm. Cerdas macias em nylon, polidas e arredondadas na
cor natural, dispostas em três fileiras de tufos, retas, com cantos

arredondados e contendo de 27 a 30 tufos. Embalagem com
dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de

fabricação, prazo de validade, registro no ministério da saúde,

indicação de aprovação pela ABO e todas as advertências

necessárias para evitar o uso inadequado. VALIDADE SUPERIOR

24 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA

54.756UNID05

Fralda descartável infantil tamanho G. Camada interna

composta de polpa de celulose e gel superabsorvente, com
barreira antivazamento, camada antirretorno, fitas adesivas com
adesivo termoplástico. Acondicionada em pacotes com 60

unidades. Embalagem com dados de identificação do produto,

marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade,

quantidade de fraldas e todas as advertências necessárias para

evitar o uso inadequado. VALIDADE SUPERIOR 24 MESES A

CONTAR DA DATA DE ENTREGA

45.635PCT06

Fralda descartável infantil tamanho XG. Camada interna |

composta de polpa de celulose e gel superabsorvente, com
barreira antivazamento, camada antirretorno, fitas adesivas comj

PCT 45.63507

s.
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adesivo termoplástico. Acondicionada em pacotes de com 60
unidades. Embalagem com dados de identificação do produto,

marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade,

quantidade de fraldas e todas as advertências necessárias para
evitar o uso inadequado. VALIDADE SUPERIOR 24 MESES A

CONTAR DA DATA DE ENTREGA

Álcool Gel
Gel à base de álcool para higienização, a 70%, com ação

antisséptica, sem enxágue. Composição: Álcool etílico, polímero

carboxílico, neutralizante, umectante. conservante, quelante e
água deionizada. Acondicionado em embalagem plástica de 1 litro

com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data

de fabricação, prazo de validade, registro no ministério da saúde.

indicação de dermatologicamente testado e todas as advertências

necessárias para evitar o uso inadequado. VALIDADE SUPERIOR
24 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA

08 UNID 11.856

Sabonete líquido glicerinado para uso infantil, suave, sem
álcool, com PH neutro. Biodegradável. Acondicionado em
embalagem plástica não tóxica de 1L contendo dados de

identificação do produto, marca do fabricante data de fabricação,

prazo de validade, registro no ministério da saúde, indicação de

dermatologicamente testado e todas as advertências necessárias

para evitar o uso inadequado. VALIDADE SUPERIOR 24 MESES

A CONTAR DA DATA DE ENTREGA

UNID 17.37209

l

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

5.1 As despesas decorrentes da ATA de REGISTRO de PREÇO, correrão pela fonte de recursos do

(s) órgão(s)/entidade(s) participantes(s) do SRP (Sistema de Registro de Preço), a ser informada

quando da lavratura do instrumento contratual.

6. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO:

6.1. QUANTO À ENTREGA:

6.1.1. O objeto deste termo deverá ser entregue em conformidade com as especificações

estabelecidas neste instrumento, no edital de licitação e na proposta da empresa vencedora do
certame, em horário comercial, no prazo não superior a 30 (trinta) dias contados da data de emissão

da ordem de fornecimento ou instrumento hábil;

6.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até

02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão

considerados como inadimplemento contratual;

6.1.3. A entrega dos materiais objeto deste Termo de Referência sera realizada no endereço sito à
Av. Dr. Sila Munguba, 4820 - Itaperi, galpão 05 CEP 60714-242 Fortaleza -CE - sede do

Almoxarifado da Secretaria Municipal da Educação, nos seguintes horários das 8h às 12h e das 13h

-ÿ7
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às 17h, e sem nenhum õnus para a SME, onde o Gestor do Contrato testará e comprovará a
qualidade e quantidade exigida para os equipamentos objetos deste Termo.

6.1.4. A entrega do material se dará de forma programada, sendo no mimmo 40% de imediato e os
demais para o segundo semestres, conforme necessidade da SME

6.2. QUANTO AO RECEBIMENTO:

6.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade

do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela

CONTRATANTE;

6.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da

qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas

foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo Gestor da contratação.

devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

6.2.3. O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as
especificações deste Termo será rejeitado, parcialmente ou totalmente, conforme o caso.
obrigando-se o vencedor a substitui-los no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sem onus para a
CONTRATANTE, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo da entrega.

7. DAS AMOSTRAS:

7.1. Serão solicitadas amostras dos licitantes classificados em primeiro lugar de todos os lotes em que

o mesmo fora vencedor;

7.2. O licitante deverá apresentar pelo menos 01 (uma) unidades de cada item do qual fora vencedor

7.3. A análise das amostras tem o objetivo de verificar a equivalência do item ofertado com o
solicitado em edital;

7.4. As amostras deverão ser enviadas no prazo máximo de 07 (sete) dias. para o endereço sito á

Av. Silas Munguba, 4820 - Itaperi, Galpão 07 CEP: 60714-242, Fortaleza -CE - sede do

Almoxarifado da Secretaria Municipal da Educação, nos seguintes horários: das 8h ás 12h e das 13h

ás 17h

As amostras serão analisadas por uma comissão de servidores especialmente designadas

para este fim pela autoridade competente. A comissão técnica deverá avaliar a conformidade das

amostras com as especificações constantes do Termo de Referência adotando os seguintes critérios

7.5.1) análise visual do material;

7.5.2) espessura do material (quando aplicar);

7.5.3) resistência do material (quando aplicar);

7.5.4) conformidade técnica (quando se aplicar);

7.5.5) durabilidade do material (quando se aplicar).

Durante a análise dos materiais, a comissão técnica poderá adotar novos critérios conforme a

necessidade do momento;

A Comissão Técnica poderá fazer testes com as amostra para verificar a qualidade do

produto apresentado de acordo com o Termo de Referência. Se o item for material de consumo a

Administração fará uso deste material para testes.
Não será feito qualquer pagamento ou indemzação referente às amostras,

independentemente de aceitar ou não a proposta. Caso a proposta seja aceita, a amostra ficará retida

7.5.

7.6.

7.7.

7.8.
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